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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

RESOLUC2S.O NQ 056 ., DE 13 DE OUTUBRO DE 1.993. 

l 

o 
MILITAR, 
con-Fere 
:Interno, 

Disp~e sobre a cess~o de uso e 
a administra~~o dos imóveis 
residenciais de propriedade da 
Uni~o sob a Jurisdi~~o do Superior 
Tribunal Militar em Brasília e d~ 
outras provid@ncias. 

PRESIDENTE DO SUPERIOR 
usando 

o art. i.i.., 
das atribui~Ões 
inciso XXXIII:., do 

TRIBUNAL 
q•.1e 1 h e 

Regimento 

Considerando o decidido pelo Plen~r i o 
nas Sess~es Administrativas de i.5 e 22 de maio 
de i.991 e de i.3 de outubro de ~993., e., ainda., 
o disposto na Lei nQ 8.025, de i.2 de abril de 
i.990, no Decreto no 99.266., de 28 de maio de 
i.990 e na Lei nQ 4.59i.., de i.6 de dezembro de 
i.964., 

Considerando a nece~sidade de adequar a 
Resol•.1~o nQ 26., de 29 de maio de i.99i. às 
normas baixadas pelo Decreto no 8i.0., de 27 de 
abril de 1.993, que, a par de introduzir 
inova~ões sobre a mat~ria., revogou 
expressamente os arts. 23 a 33 do Decreto nQ 
99.266/90 que embasaram diversos artigos da 
citada Resolu~~o., 

RESOLVE., com -Fundamento 
Decreto nQ 99.266/90 baixar 
normas: 

no art. 39 do 
as seguintes 

Art. i.O Os imóveis residenciais de 
propriedade da Uni~o que., na data da vigência 
da Lei no 8.025/90., estavam sob a jurisdi~~o 
do Superior Tribunal Militar e que n~o -Foram 
obJeto da aliena~~o ali prevista, s~o 
considerados indispensáveis aos servi~os do 
Super i o r T r i b una 1 M i 1 i t a r e das Au,d i t o r i as da 
Justi~a Militar sediadas em Brasília., 
constituindo a reserva de conting@ncia. 

Art. 20 A cess~o dos imóveis da 
reserva de contingência será -Feita por meio de 
permiss~o de uso, em car~ter prec~rio e por 
prazo indeterminado., vedada a utili za~~o de 
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quaisquer 
in-Firmando 
validamente 
legislação 
Decreto nQ 

outras -Formas de outorga., em nada 
as cess~es e m curso que tenham 
sido aper-Feiçoadas na vigência da 

a nterior <arts. 20 e 38F §~O., do 
8~0/93). 

Par~gra-f"o ~ni co ~ v e dada ao 
permission~rio a tran s -f"erência total ou 
parcial dos direitos de uso do imóvel a 
terceiros., a título oneroso ou gratuito <art. 
20F §20., do Decreto no 8~0/93) . 

Art. 30 Os imóve is a que se re-Ferem o 
a rt. ~o des ta Resolução d estinam-se: 

I no Bloco H., da SQS ~~5 a Ministros., 
apartamentos., con-f"orme Decisão 
Plen~rio n a Sessão administ rativa 

de ~990.,. e os demais., que excedam 

~5(quinze> 

tomada pelo 
de 2 de maio 
aos assim reservados., ao Juiz-Auditor 
Corregedor e ao Juiz-Auditor da ~~~ CJM. 

II nos Blocos BF O., F., J e K., da SQS 
~~5., ao Jui z-Auditor S ub s tituto da~~~ CJM e 
o s r~stantes., 50~<cinqlienta por cento> a 
servidor ocupante de car go em comissao do 
Grupo-DAS., c lassi-Ficados nos nívei s DAS-4., 
DAS-5 E DAS - 6F e 50~< ci nqüenta por cento> a 
0-f"icia~- das Forças A r madas ., em -f"unção de 
con-Fiança. 

III nos Blocos B e C da 
De F da SQN-409F 50~<cinqüenta 
serv idor 
m i 1 i t ar 

c ivil e 
do níve l 

50~(cinqüenta 

de Subo-f"icial 
que exerçam cargo em c omissão 
con-f"iançap c on-Forme o caso . 

Par~gra-f"o ~nico o 

SQN-408 e A ., 
por cento>F a 
por c ento> a 

ou in-Ferior., 
ou -Função de 

e~<erc íc ia dos 
cargos e -f"unç~es descr itos nos inciso s I., II e 
III deste art igo não gera. direito à cessão d e 
1..1SO.,. que poder~ ser d e -Fe rida. apenas quando 
houver disponibil idad e de imóveis vagos. 

Art. 40 ~ vedada a cessão de uso d e 
imóvei s res idenciai s a quem: 

I possua. c3njuge., companheiro ou 
companheira amparada por lei que seja 
propriet ~rio., promitente compra.dor p 
cession~rio ou promitente cess ion~rio d e 
imóvel res idencial e m Brasília., incluída. a 
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hipótese 
const r•..1ç:ão 
81.0/93). 

de lote 
< a.rt-

edi-f"ica.do 
40, .§20, 

sem a.verba.ç:ão 
I, do Decreto 

3 

de 
no 

II a partir de 28 de abril de 1.993, 
d at a. da vigência. do Decreto no 81.0/93, tenha 
d e ixado de restituir no prazo devido imóvel 
residencial, em d ecorrência. de exercício de 
cargo ou e mprego em órgão ou entidade da 
Administraç:ão P~blica. Federal, Direta. ou 
Indireta. <art. 40, .§20, II, do Dec reto nQ 
81.0/93). 

III não tenha. rec olhido aos co-f"res 
p~blicos quantias d e vidas, a qualquer título, 
em decorrênc ia. de utilizaç:ão anterior de 
imóvel residencial pert e n cente ~ Administraç:ã.o 
P~bl ica Feder a l, Direta ou Indireta <art. 4Q, 
.§20, III, do Decreto no 81.0/93). 

Art. SQ Os atuais oc•..1pant es dos 
imóvei s r es idenci ai s -f"uncionais, não 
enquadrados no artigo 30, pod e rão permanecer 
nos respec tivos apartamentos, até que cesse a 
permissão d e uso do imóvel nas hipót eses 
previstas no artigo 1.2 dest a Resoluç:ão, quando 
d everã..Q. restituí-los, n as condiç:Ões do seu 
art. 1.4·: 

Par~gra-f"o ~nico Os imóveis 
r es idenciais -f"uncionais ocupados pelo pess oal 
da Procuradoria-Geral da Justiç: a Milit a r serão 
restituídos na -f"orma. estabelecida nesta. 
Resoluç:ão e, ~ medid a que -f"orem sendo 
d esocupados, reverterão ~ destinaç:ão previ sta. 
no art. 30 desta. Reso luç:ão. 

Art. 6Q A outorga de 
ser~ publicada no Boletim da. 
no ato da entr ega. das chaves , 
assinar~ termo administrativo 
o recebimento das chaves 
relatório técnico descritivo 
objeto da permi ssão <art. 1.4 
Decreto no 81.0/93). 

p ermissão de uso 
Jus tiç:a. Militar e 

o permission~rio 
e m que declarará 

e assi nar~ o 
inicial do imóvel 
e 1.5, I e II, do 

Art. 7Q Consideram-se deve res do 
permissi on~rio: 

I 
ocupante de 

Imprensa Nac~ d e ma r ç: 0 

o pagamento d a. taxa de uso, se 
imóvel residencial Tuncional após 
de 1.990 <art. 1.5, I, à, da Lei no 
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8 .. 025/90> ou da taxa de ocupa~~o..,. 
de imóvel residencial antes daquela 
~ 0:r da Lei nQ 8 .. 025/90>; 

se ocupante 
data <art .. 

II 
<arts .. 1.5..,. 
do Decreto 

o pagamento da 
I, ,;:_,.. da Lei no 
no 81.0/93); 

quota de 
8 .. 025/90 

condomfnio 
e 1.7,.. III,.. 

III pagamento das 
de gás, água..,. 

imóvel objeto 
no 8 .. 025/90 e 

a consumo 
tele"f'one do 
~5:r d..:r da Lei 
nQ 81.0/93>; 

despesas relativas 
energia elétrica e 
da permiss~o <art .. 

1.7, IV:r do Decreto 

tributos IV 
incidentes 
Decreto nQ 

pagamento de quaisquer 
s obre o imóvel <art .. 

81.0/93); 
1.7:r V,. do 

v 
necessários 
condi~Ões 

realiza~~o das obras e servi~os 
~ conserva~~o do imóvel nas mesmas 
em que lh e "f'oi entregue pelo 

"f'orma registrada no relatório 
ao, desta Resolu~~o <art .. 1.7 7 

permitent e:r na 
re"f'erido no art .. 
VI:r do Decreto no 81.0/93); 

V I o paga me nto das 
extraordinárias de condomfnio 7 que 
re"f'erentes ~ estrutura integral do 
<arts .. ·~6 do Decreto no 99 .. 266/90 e 
da Lei no 4 .. 591./64>; 

VII destinar 
exc lusivamente residen c iais 
Decreto no 81.0/93>; 

o imóvel 
<art.. 1.7 :r 

despesas 
nao às 

edi-f'fcio 
1.2:r .§'40:r 

a "f'in s 
VII:r d o 

VIII permitir a realiza~Ko de 
vistorias no imóvel por parte do permitente:r 
nos termos estabelecidos nesta Reso lu~~o <art .. 
1.7:r VIII:r do Decreto no 81.0/93>; 

IX proceder ~ devolu~~o do imóvel:r 
nas me s mas condi~Ões em que o rec e b e r, dentro 
dos prazos estabelecidos nesta Resolu~âo:r 
quando ocorrer a extin~ão da p er missão <art .. 
1.7:r X:r do Decreto nQ 81.0/93); 

do 
2 0,. 
XI :r 

Imprensa Nacional 

X n~o tran s "f'erir os direitos de uso 
imóvel:r nos termos estabelecidos no art .. 
parágra"f'o dnico desta Resolu~ âo <art .. 1.7 ,. 

do Decreto nQ 81.0/93>; 
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XI ~irmar a Conven~ ~o 
nos t e rmos da Lei no 4.59~/64 

Dec r e to nQ 99.266/90). 

de Condomínio, 
<art. 36, do 

Par~gra~o ~nico As quotas de 
c ondom{nio ser~o pagas diretamente ao 
condom{nio ou 6rg~o respons~vel pela 
administra~~o do edi~ício <art s. ~5, §30, da 
Lei no 8.025/90 e par~gr a~o ~nico do art. ~7, 
do Decreto no 8~0/93). 

Ar t . 8Q O valor da taxa mensal de uso 
corresponder~ a 0,002(doi s mil és imos ) do valor 
do im6ve l, calculado com base em laudo de 
avalia~~o, e ser~ reajus t ado, p e riodicamente, 
n as mesmas datas e índi ces em que se 
veri~icarem os reajustes gerai s d e vencimentos 
dos servidores p~blicos ~ederais, inclusive as 
ant ec ipa~~es, con~orme valores ~i xados pela 
Secretaria d a Administra~~o Federal <art. ~8, 
§§~o, 20 , 50 e 60, do Decreto no 810/93). 

Art . 9Q O pagamento d a taxa mensal de 
u s o e da taxa de ocupa~~o, e das despesas 
ord i n ~rias de manut en~ ~o ser~ e~etuado 
me d ian t e consigna~~o em ~o l h a de pagamento 
<arts. ~5, §~Q, da lei no · 8.025/90 e ~8, §3Q 
do Dec~~to no 8~0/93). ··-

Par~gra~o ~nico Os 
arrecadados a t{tulo de taxa de uso ou 
d e ocupa~~o serao recol hidos ao 
Nacional c omo renda patr i mo ni a l (art. 
do Decreto nQ 8~0/93) . 

valores 
de taxa 
Teso•.J.ro 

30, §20,. 

Art. 
dir e ito a 
residencial, 
~ormal id ad e, 

~0 Extinguir-se-~ de 
de perm i ss~o de u so 

i ndepend e ntemen te de 
quando o permi ssion ~r io: 

pleno 
im6vel 

qualquer 

I 
que e~<er ce 

8~0/93); 

~or exonerado ou d e mitido do cargo 
<art. ~9, VIII, do Decreto no 

car go 
haja 
VIII, 

II ~or exonerado 
e m c omiss~o ou ~un~~o 
habilitado ao uso do 
do Decreto nQ 8~0/93); 

ou dispensado do 
d e con~ian~a que o 

im6vel <art. ~9, 

III entrar em li cen~a para tratar de 
int e r esse particular; 

IV ~or moviment ado de~initivamente ou 
trans~erido para outra unid ade da ~edera~~o 
<art. ~9, VII, do Decreto no 8~0/93); 
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V aposentar-se à reserva. 
das Forças Armadas <art. 

ou passar 
1.9., V., do Decreto nQ 

81.0/93); 
VI 

no 81.0/93); 
-Falecer <a.rt 1.9., IV, do Decreto 

VII tornar-se., bem como seu c5njuge 
ou companheira. amparada. em lei., propriet~rio., 
promitente comprador., cession~rio ou 
promitente cession~rio de imóvel residencial 
no Distrito Federal <art. 1.9., VI., do Decreto 
nQ 81.0/93>. 

Pa.r~gra.-Fo ~nico Ocorrendo a. extinç~o 
da. permiss~o de uso pela. ocorrªncia. de 
quaisquer das causas previstas neste artigo, a. 
Administra.ç~o do Tribunal -Fa.r~ publicar ato 
declaratório do t~rmino da. cess~o de uso do 
imóvel no Boletim da. Justiça. Militar <art. 1.9., 
§3Q., do Decreto no 81.0/93>. 

Art. 11. A Administra~~o do Tribunal 
poder~ proceder à vistoria. dos 
cedidos., para. -Fins de consta.ta.ç~o 
estado de conserva.ç~o <art. 22., 
Decreto no 81.0/93>. 

imóveis 
do seu 

§1.0., do 

Art- 1.2 E~<t i nta. a - perm i ss~o de •..1.so., o 
imóvel _ dever~ ser restituído., 
indepenaentemente de noti-Ficaç~o judicial ou 
extrajudicial., no prazo de sessenta dias 
corridos <art. 25., II., do Decreto no 81.0/93). 

§1.0 O imóvel desocupado dever~ ser 
restituído à Administraç~o do Tribunal nas 
mesmas condiçoes de habitabilidade em que foi 
recebido pelo ocupante., ressalvado o desgaste 
natural decorrente do uso <art. 1.5., III, da. 
Lei no 8.025/90>-

§20 Sem prejuízo do disposto no art. 
1.5 desta. Resoluç~o., a. n~o restituiç~o do 
imóvel no prazo -Fixado no caput deste artigo 
implicar~ imposiç~o de multa equivalente a. dez 
vezes o valor da. taxa. de uso., novamente 
aplic~vel em cada. per{odo de trinta. dias de 
retenç~o., contados a partir do momento que se 
verificar a perda. do direito à ocupa.ç~o pela. 
extinç~o da permiss~o <art s . 25., §1.0., do 
Decreto no 81.0/93 e 1.5., I., ~., da. Lei n° 
8 . 025/90); 
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§3Q O n~o comparecimento do 
respons~vel pela devolu~~o implicar~ aplica~~o 
autom~tica e sucessiva da multa., sempre que se 
vencer o período de trinta dias., na ~arma 
prevista no par~gra~o anterior <art. 25., §20., 
do Decreto no 8~0/93); 

§4Q Durante o periodo em que estiver 
ocupado i ndev i dament e o i móvel., o 
permission~rio continuar~ respons~vel pelo 
pagamento das verbas re~eridas no art. 70., 
incisos I., II., III e IV., desta Resolu~~o <art. 
25., §3Q do Decreto no 8~0/93). 

Art. ~3 Caracterizar~ esbulho 
possessório., para ~ins do art. 506 do Código 
Civil Brasileiro., a permanência do 
permission~rio., ou de quaisquer pessoas a ele 
ligadas., após o término dos prazos previstos 
no artigo antecedente., observado o disposto no 
art. ~7 da Lei no 8.025/90 (art. 27 do Decreto 
no 8~0/93). 

Art ~4 No dia ~ti l subseqüente ao 
encerramento do prazo para a devolu~~o do bem., 
n~o tendo o respons~ve l procedido ~ devoluç~o 
das chaves., ser~ ~eita vistoria no imóvel para 
~ins de constata~~o da permanência da sua 

~ 
ocupaça~ ou n~o <art. 28 do Decreto no 
8~0/93). 

§~Q Estando desocupado de bens e 
pessoas., ser~ lacrado., competindo ~ 
Administra~~o do Tribunal proceder a sua 
libera~~o para outro ocupante., sem prejuízo da 
realizaç~o das obras e servi~os necess~rios a 
sua recupera~~o <art. 28., §~Q., do Decreto no 
8~0/93) . 

§2Q Encontrando-se o imóvel ocupado., 
a Administra~~o do Tribunal lavrar~ o 
competente auto de in~raç~o., aplicando a multa 
prevista no §20 do art. ~4., desta Resolu~~o e., 
no prazo de 3<três> dias encaminhar~ aos 
Órg~os competentes da Uni~o os documentos 
necess~rios ~ propositura da aç~o de 
reintegraç~o de posse <art. 28., §20., do 
Decreto no 8~0/93). 

§3Q As decis~es judiciais de 
reintegra~~o na posse do imóvel., em car~ter 
liminar ou n~o., ser~o prontamente cumpridas., 
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vedado 
qualquer 
81.0/93). 

o retardamento 
título <art. 

do 
287 

seu 
.§'307 

cumprimentoF 
do Decreto 

a 
no 

Art 1.5 Constatado o não pagamento 
das taxas mensais de u s o ou das despesas 
ordin~rias de manuten~ão por prazo superior a 
3<trªs> mesesF a exist&ncia de débito 
proveniente de obras e servi~os que devam ser 
realizados para a recupera~ão do imdvel7 seus 
acessdrios ou equipamentos a ele integradosF 
não saldados por mais de 30<trinta> diasF ou 
ainda a existªncia de quaisquer outros débitos 
de responsabilidade do permission~rio 
provenientes da utiliza~~o do imdvel cedidoF a 
Administra~ão do Tribunal encaminhar~ ao drg~o 
competente da Uni~o7 em prazo não superior a 
S<cinco) dias7 contados a partir da data do 
término do período ~ixado neste artigo7 
expediente em que se solicitar~ a iruediata 
propos itura de a~ão judicial para a cobran~a 
do devido <art. 297 do Decreto no 81.0/93). 

Par~gra~o ~nico Na hipdtese da 
obriga~~o de pagamento em parcelas de débito 
proveniente de obras e servi~os7 o não 
pagamen"t..o de duas parcelas consecutivas 
implicar~ o vencimento total do débitoF 
competindo ~ Administra~~o do Tribunal 
solicitar a propositura da a~ao judicial 
cabível <art. 297 par~gra~o ~nico7 do Decreto 
no 81.0/93>. 

Art 
compete: 

1.6 À Admini s trac;:ão 

1.) I pagar-F pela Uni~o: 

do Tribunal 

a) as quotas de condomínio dos 
imdvei s vagos 7 sob sua jurisdic;:ão; 

b) as despesas extraordin~rias de 
condomínio dos imdve is vagos7 sob sua 
jurisdi~ão; 

c> as despesas extraordin~rias de 
condomínio7 re~erentes ~estrutura integral do 
edi~Ício7 dos imdveis sob sua jur i sdi~~o 
ocupados pelos permission~rios <art. 367 do 
Dec reto n. 99.266/90 e .§'4QF art. 1. 2 7 da Lei n. 
4.591./64); 

d> as despesas de 
si s temas hidr~ulicos e elétricos 

Imprensa Nacional 
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o c upados por permission~rios~ desde que sejam 
de~eitos e s truturais ou de vulto. 

II entregar o s imóvei s 
residenciai s ~uncionais aos permission~rios 
que aos mesmos ~açam jus 7 de acordo com o s 
arts. ~Q~ 20 e 30 desta Resoluç~o7 em 
condições de habitabilidade~ após a publicaç~o 
de outorga de permiss~o de uso~ no Boletim da 
.Justiça Mi I itar. 

2> S~o bens agregados às 
dos Blocos que passaram a ser 
pelos res pectivos condomínios: 

par t e s c om•..1.n s 
administrados 

porteiro eletrônico; 
a ntena coletiva; 
extintores e mangueiras de 

i ncêndio; 
cabine para vigia; 
bon1ba de água.; 
tapetes para elevadores. 

Art. ~7 Haver~ representante do 
Tribuna17 designado por seu Presid e nte7 
aos condomínios dos Blocos 87 o. F • .J7 
da SQS ~~5. dos Blocos B e C da SQN- 408 
Blocos ·~. O e F da SQN- 409. 

junto 
K e H 
e dos 

Art. ~a 

resolvidos pelo 
Tribunal Militar. 

Os c asos 
Pres idente 

omi ssos serão 
do Superior 

Art. 
regulamentad a 
Presidente do 

~9 Esta 
por Atos 

Tribunal. 

Resoluç~o 

bai xados 
ser~ 
pelo 

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor 
na data d e s ua publicação. ~icando revogada a 
Resolução nQ 267 de 29 de maio de ~99~ e 
demais dispos ições em contr~rio 

Sala das Sessões, en> 3(-utubro :1.993-

T:::-~r [)to -P FILHO 
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